
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 902.517 - PE (2006/0248042-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIR DOS SANTOS BRITO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA JOSÉ PESSOA BRITO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.116.364/PI,  
MIN. CASTRO MEIRA, DJE DE 10/09/2010, JULGADO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. JUROS 
MORATÓRIOS. INTERESSE DE AGIR. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 14 de dezembro de 2010

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 407-415) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL 
IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.116.364/PI,  MIN. CASTRO MEIRA, DJE DE 10/09/2010, JULGADO SOB O REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. JUROS 
MORATÓRIOS. INTERESSE DE AGIR. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

  Sustenta o agravante, em suma, que (a) "inexistindo diferença entre a oferta e a 
condenação, ou quando aquela é superior a esta última, não há de se falar na incidência de juros 
compensatórios sobre o montante indenizatório" (fl. 411); e (b) "não existindo diferença entre os 
valores referendados pelo acórdão recorrido e aquele ofertado pelo INCRA", a base de 
incidência dos juros moratórios é insubsistente (fl. 413). 
  É o relatório.  
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  O agravo regimental não merece prosperar, pois a ausência de qualquer subsídio trazido 
pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume 
o entendimento nela firmado. Portanto, não há falar em reparos na decisão, pelo que se reafirma 
o seu teor: 

2.  Não houve emissão, pelo acórdão recorrido, de juízo acerca das matérias contidas nos 
arts. 12 da Lei 8.629/93, 11, § 1º, da Lei 9.868/99, 462 e 463, I, do CPC, razão pela qual, à 
falta do indispensável prequestionamento, não pode ser o recurso especial conhecido.

3.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.116.364/PI, Min. 
Castro Meira, DJe de 10/09/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, assentou, no que 
importa à incidência de juros compensatórios na desapropriação de imóvel improdutivo, o 
seguinte: 

2. A incidência de juros compensatórios na desapropriação de imóvel improdutivo.
2.1. A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros 
compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar 
com a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a 
possibilidade do imóvel "ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e 
adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista" (EREsp 
453.823/MA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, 
DJU de 17.05.04).  Precedentes: REsp 675.401/RO, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 10.09.09; REsp 984.965/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
04.08.09; REsp 1.099.264/PA, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.08.09; REsp 
1.034.014/CE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 
26.06.08; REsp 1.090.221/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 29.09.09; 
REsp 1.066.839/SP, Rel.  Min. Herman Benjamin, DJe de 31.08.09.
2.2. São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível 
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de qualquer espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de 
limitações legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a 
propriedade, nos termos do entendimento sedimentado na Primeira Seção desta Corte 
nos autos dos EREsp 519.365/SP, de relatoria do Exmo. Senhor Ministro Teori 
Albino Zavascki.
3. Princípio do tempus regit actum.
3.1. A Medida Provisória nº 1.901-30, de 24.09.99, incluiu o § 1º ao artigo 15-A do 
Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, consignando que os juros 
compensatórios só seriam devidos se houvesse perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo expropriado. Já a Medida Provisória nº 2.027-38, de 04.05.00, inseriu o 
§ 2º ao artigo 15-A do Decreto-lei nº 3.365/41, estabelecendo que os juros 
compensatórios seriam indevidos quando o imóvel possuísse graus de utilização da 
terra e de eficiência na exploração iguais a zero.
3.2. O Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 2.332-DF, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa, DJU de 13.09.01 (Informativo 240/STF), com fundamento nos princípios 
da prévia e justa indenização, concedeu medida cautelar para suspender ex nunc a 
eficácia dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A, do Decreto-lei nº 3.365/41.
3.3. Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve 
ser observado o princípio do tempus regit actum, assim como acontece na fixação 
do percentual desses juros.
3.4. As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP´s n. 
1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência de juros 
compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às 
situações ocorridas após a sua vigência. 
3.5. Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001), 
deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto-lei n.º 
3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da demanda.

  Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), 
impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. 
  No caso, o Tribunal de origem decidiu em consonância com este entendimento 
jurisprudencial ao consignar que "A possível improdutividade momentânea do imóvel não 
implica negar-se ao seu titular o direito à justa indenização, incluindo-se aí os juros 
compensatórios, que têm essencialmente a finalidade de compensar a perda antecipada da 
posse do imóvel" (fl. 362), motivo pelo qual o acórdão recorrido não merece reparos.

4.  Quanto ao mais, considerando que o acórdão recorrido fixou a incidência dos juros 
moratórios nos termos propostos pelo recorrente, o recurso especial não deve ser conhecido 
no ponto, em razão da falta de interesse de agir. 

  Registre-se, ademais, que a matéria atinente à base de cálculo dos juros moratórios e 
compensatórios não foi prequestionada.

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0248042-6 REsp 902.517 / PE

Número Origem: 200183000199568

EM MESA JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : JAIR DOS SANTOS BRITO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA JOSÉ PESSOA BRITO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIR DOS SANTOS BRITO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA JOSÉ PESSOA BRITO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton 
Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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